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Criminais, o Dr. Mauricio Stegemann Dieter; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública do
Estado do Rio Grande do Sul, o Dr. Domingos Barroso da Costa, Defensor Público do
Estado. Plenário, Sessão Virtual de 12.6.2020 a 19.6.2020.

MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 656

(29)

ORIGEM : 656 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
R EQ T E . ( S ) : REDE SUSTENTABILIDADE
A DV . ( A / S ) : BRUNO LUNARDI GONCALVES (62880/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: Após os votos dos Ministros Ricardo Lewandowski (Relator), Dias
Toffoli (Presidente), Edson Fachin e Alexandre de Moraes, que deferiam a medida liminar
pleiteada para suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do art. 2º da Portaria 43,
de 21 de fevereiro de 2020, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento/Secretaria de Defesa Agropecuária, até a decisão definitiva do Plenário
desta Corte na presente ADPF, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Não
participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello.
Plenário, Sessão Virtual de 20.3.2020 a 26.3.2020.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, deferiu a medida liminar pleiteada para
suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do art. 2º da Portaria 43, de 21 de
fevereiro de 2020, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Secretaria de
Defesa Agropecuária, até a decisão definitiva do Plenário desta Corte na presente ADPF,
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 12.6.2020 a 19.6.2020.

MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 658

(30)

ORIGEM : 658 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL)
A DV . ( A / S ) : ANDRE BRANDAO HENRIQUES MAIMONI (29498/DF, 7040/O/MT) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Atos do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 72, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do
parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida
Provisória nº 922, de 28 de fevereiro de 2020, que "Altera a Lei nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, a Lei nº 10.820, de
17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para desconto de prestações
em folha de pagamento, a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, que cria o
Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, e a Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019, que estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e
dos Ministérios", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 29 de junho de
2020.

Congresso Nacional, em 30 de junho de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Decisão: Após os votos dos Ministros Ricardo Lewandowski (Relator), Dias
Toffoli (Presidente), Edson Fachin e Alexandre de Moraes, que deferiam a medida liminar
pleiteada para suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do art. 2º da Portaria 43,
de 21 de fevereiro de 2020, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento/Secretaria de Defesa Agropecuária, até a decisão definitiva do Plenário
desta Corte na presente ADPF, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Não
participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello.
Plenário, Sessão Virtual de 20.3.2020 a 26.3.2020.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, deferiu a medida liminar pleiteada para
suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do art. 2º da Portaria 43, de 21 de
fevereiro de 2020, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Secretaria de
Defesa Agropecuária, até a decisão definitiva do Plenário desta Corte na presente ADPF,
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 12.6.2020 a 19.6.2020.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N° 988, DE 30 DE JUNHO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$
101.600.000.000,00, para o fim que especifica, e dá outras providências.

O P R ES I D E N T E DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 101.600.000.000,00 (cento e um bilhões e seiscentos milhões de reais), para
atender à programação constante no Anexo.

Art. 2º Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a contratação de operação de crédito
interna no valor de 101.600.000.000,00 (cento e um bilhões e seiscentos milhões de reais) para o atendimento de despesa a ser realizada com o crédito a que se refere o art. 1º.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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5028 Inclusão Social por meio do Bolsa Família e da Articulação de Políticas Públicas 101.600.000.000
Operações Especiais

08 244 5028 00S4 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de
Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19

101.600.000.000

08 244 5028 00S4 6500 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de
Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19 - Nacional
(Crédito Extraordinário)

101.600.000.000

S 3 2 90 0 144 101.600.000.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 101.600.000.000
TOTAL - GERAL 101.600.000.000

DECRETO Nº 10.410, DE 30 DE JUNHO DE 2020

Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
legislação da previdência social, em especial na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e
na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

DE C R E T A :

Art. 1º O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048,
de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º ....................................................................................................................
I - cobertura de eventos de incapacidade temporária ou permanente para

trabalho e idade avançada;
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º ..................................................................................................................
I - ............................................................................................................................

...........................................................................................................................................
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, na forma

prevista em legislação específica, por prazo não superior a cento e oitenta dias,
consecutivos ou não, prorrogável por até noventa dias, presta serviço para atender

a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a
acréscimo extraordinário de serviço de outras empresas;
...........................................................................................................................................

p) aquele em exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou
municipal, desde que não seja vinculado a regime próprio de previdência social;
...........................................................................................................................................

s) aquele contratado como trabalhador intermitente para a prestação de
serviços, com subordinação, de forma não contínua, com alternância de períodos de
prestação de serviços e de inatividade, em conformidade com o disposto no § 3º do
art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

II - como empregado doméstico - aquele que presta serviço de forma
contínua, subordinada, onerosa e pessoal a pessoa ou família, no âmbito residencial
desta, em atividade sem fins lucrativos, por mais de dois dias por semana;

V - ...........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

e) desde que receba remuneração decorrente de trabalho na empresa:

1. o empresário individual e o titular de empresa individual de
responsabilidade limitada, urbana ou rural;

2. o diretor não empregado e o membro de conselho de administração de
sociedade anônima;

3. o sócio de sociedade em nome coletivo; e
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